
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.584 - RJ 
(2015/0317423-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
EXECUÇÃO. TRANSAÇÃO. CUSTAS JUDICIAIS. 
RESPONSABILIDADE DO EXECUTADO. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. PRETENSÃO RESISTIDA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CLÁUSULA QUE NEGOCIA TAXA 
JUDICIÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 5/STJ. 

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do CPC,  
sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, 
atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF. E não pode o 
agravante pretender, em agravo regimental, sanar deficiência da 
fundamentação do recurso especial em razão da preclusão consumativa. 
Precedentes.

2. A configuração do prequestionamento pressupõe 
debate e decisão prévios pelo colegiado. Se o Tribunal de origem não 
adotou entendimento explícito a respeito do fato veiculado nas razões 
recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos preceitos 
evocados pela recorrente. No caso, verifica-se que o Tribunal de origem 
não analisou, nem mesmo implicitamente, o art. 467 do Código de 
Processo Civil. Ausente o requisito do prequestionamento, aplica-se a 
Súmula 211/STJ.

3. Segundo o Princípio da Causalidade, aquele que der 
causa à instauração da demanda ou do incidente processual deve arcar 
com as despesas deles decorrentes.  O princípio da casualidade requer a 
verificação, caso a caso, das circunstâncias que deram motivo à extinção 
do processo, assim, para modificar o acórdão recorrido, como pretende 
a recorrente, seria necessário o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte, em razão do 
óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.584 - RJ 
(2015/0317423-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE contra decisão monocrática de 
minha relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial nos 
termos da seguinte ementa (fl. 249, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
EXECUÇÃO. TRANSAÇÃO. CUSTAS JUDICIAIS. 
RESPONSABILIDADE DO EXECUTADO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PRETENSÃO RESISTIDA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CLÁUSULA QUE 
NEGOCIA TAXA JUDICIÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 5/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro cuja ementa guarda os seguintes 
termos (fl. 109, e-STJ): 

Agravo interno. Execução Fiscal. As partes, credores e 
devedores recíprocos, transacionaram para quitação de seus débitos 
através de compensação. Controvérsia que se resume ao pagamento 
das custas processuais e taxa judiciária, se pelo exequente ou pelo 
executado, uma vez que ficou firmado que o credor do executivo 
suportaria as despesas processuais. Transação que não pode dispor 
sobre tributos atinentes a outro ente, devendo se observar o disposto 
nos art. 123 do CTN e art. 161 do CTE. O princípio da causalidade 
abriga o entendimento de que aquele que deu causa à propositura da 
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demanda ou à instauração de incidente processual é que deve 
responder pelas despesas daí decorrentes. Na presente hipótese o 
apelante motivou o ajuizamento do executivo fiscal. Recurso a que se 
nega provimento.

Alega a agravante que "não se trata de mera reanálise de provas, mas 
de demonstração clara de violação direta à Lei Federal, o que enseja a propositura 
de Recurso Especial nos termos do artigo 105, III, "a" da CRFB, Importante 
salientar, ainda, que inexiste também o óbice da Súmula 07 do STJ. Isto porque, a 
questão ficou claramente delineada e fielmente comprovada através dos 
documentos acostados aos autos, conforme se observa da análise do Instrumento 
de Transação. Desta forma, remetendo-se aos argumentos exaustivamente 
expostos no Recurso Especial a Agravante requer a reforma da decisão 
monocrática que negou provimento ao Agravo, para que seja admitido o Recurso 
Especial interposto, tendo em vista que não se aplica o óbice da Súmula n°7 do 
STJ" (fl. 261, e-STJ).

Repisa a argumentação do recurso especial quanto à violação dos arts. 
458, 535, 26 e 467 do CPC. Afirma presente o prequestionamento no caso a afastar a 
incidência da Súmula 211/STJ.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.584 - RJ 
(2015/0317423-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
EXECUÇÃO. TRANSAÇÃO. CUSTAS JUDICIAIS. 
RESPONSABILIDADE DO EXECUTADO. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. PRETENSÃO RESISTIDA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CLÁUSULA QUE NEGOCIA TAXA 
JUDICIÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 5/STJ. 

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do CPC,  
sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, 
atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF. E não pode o 
agravante pretender, em agravo regimental, sanar deficiência da 
fundamentação do recurso especial em razão da preclusão consumativa. 
Precedentes.

2. A configuração do prequestionamento pressupõe 
debate e decisão prévios pelo colegiado. Se o Tribunal de origem não 
adotou entendimento explícito a respeito do fato veiculado nas razões 
recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos preceitos 
evocados pela recorrente. No caso, verifica-se que o Tribunal de origem 
não analisou, nem mesmo implicitamente, o art. 467 do Código de 
Processo Civil. Ausente o requisito do prequestionamento, aplica-se a 
Súmula 211/STJ.

3. Segundo o Princípio da Causalidade, aquele que der 
causa à instauração da demanda ou do incidente processual deve arcar 
com as despesas deles decorrentes.  O princípio da casualidade requer a 
verificação, caso a caso, das circunstâncias que deram motivo à extinção 
do processo, assim, para modificar o acórdão recorrido, como pretende 
a recorrente, seria necessário o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte, em razão do 
óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
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prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, não é possível analisar a 
alegação de violação dos arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil, uma vez que 
deficiente sua fundamentação. 

Isto porque, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa aos 
referidos dispositivos legais, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido ou mesmo explicitar a relevância do enfrentamento da legislação e teses 
recursais não analisadas pelo acórdão recorrido. 

Assim, não há como afastar a incidência da Súmula 284/STF no caso. 
Nesse sentido colacionou-se:

"1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF."

(AgRg no AREsp 386.084/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 24/11/2014.)

"1.  No que se refere à suposta contrariedade ao artigo 535 do 
CPC, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que a simples alegação genérica, desprovida de fundamentação que 
demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal a quo, caracteriza-se como 
fundamentação deficiente, atraindo a incidência da Súmula 
284/STF."

(AgRg no REsp 1.477.404/RR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/11/2014, DJe 24/11/2014.)

É de se registrar, por oportuno, que não cabe ao recorrente, no agravo 
regimental, tentar suprir a deficiência da fundamentação do recurso especial, em razão 
da preclusão consumativa. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 31.368/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2011, DJe 
13/12/2011; AgRg no AREsp 411.572/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 21/11/2013; AgRg no AREsp 
401.826/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/12/2013, DJe 10/12/2013.
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Quanto à suposta violação do art. 467 do CPC,  da análise dos autos, 
observa-se que a Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, o referido 
dispositivo legal. Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração.

Ressalte-se que referida matéria, sequer foi suscitada nas razões de 
apelação da agravante, vindo aos autos somente em embargos de declaração, como 
nítida inovação recursal, além de demonstrar a inexistência de qualquer omissão no 
acórdão recorrido.

Assim, também inafastável no caso o enunciado da Súmula 211/STJ, 
lembrando que esta Corte não considera suficiente, para fins de prequestionamento, que 
a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito tenha havido debate 
no acórdão recorrido. 

No mais, segundo o princípio da causalidade, aquele que der causa à 
instauração da demanda ou do incidente processual deve arcar com as despesas deles 
decorrentes.

O Tribunal a quo, com base no contexto fático dos autos, assentou que 
(fls. 111/115, e-STJ):

a controvérsia se resume ao pagamento, se pelo exequente ou 
pelo executado, das custas processuais e taxa judiciária. 

Os elementos coligidos dão conta de que as partes, credores e 
devedores recíprocos, transacionaram para quitação de seus débitos 
através de compensação, ajustando pela desistência dos executivos 
fiscais relativos aos valores compensados (cláusula quinta), 
pactuando, por fim, que as despesas processuais deveriam ser 
suportadas pelo Município.

Conforme bem assinalou o Juízo a quo, o art. 115 do Código 
Tributário Estadual prevê que na execução, no caso de aquiescência 
ao pedido, a taxa judiciária será devida pelo executado.

Na presente hipótese não se pode dizer que não houve 
anuência do executado. Conforme se depreende do instrumento 
vindo aos autos. Ao trocar seus créditos pela dívida declarada pelo 
exequente nos executivos fiscais, a apelante está reconhecendo a 
procedência do pedido. Do contrário, não teria sentido o pacto.

O apelante argumenta que a compensação efetivada não 
importou na admissão da dívida, contudo, a própria essência da 
compensação exige que as partes sejam ao mesmo tempo credor e 
devedor uma da outra e, para tanto, o débito e o crédito de ambas 
estão reconhecidos por elas.
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De outro lado, ficou acordada a desistência pelo Município 
dos executivos relativos aos valores compensados (cláusula 
quinta). Assim, não se pode dizer que tal iniciativa partiu 
exclusivamente do exequente, posto que o pedido se deu ante ao 
ajustado com o executado.

Pactuaram, também, que o pagamento das despesas judiciais 
deveriam ser suportadas pelo exequente, o que é inútil, visto que tais 
valores se constituem em tributos estaduais, dispondo o Código 
Tributário Nacional:

"Art. 123 - Salvo disposições de lei em contrário, as convenções 
particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de 
tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a 
definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias 
correspondentes".

Ainda, o Código Tributário Estadual:
"Art. 161 - É ineficaz, em relação ao Estado, a cessão da 

obrigação de pagar qualquer crédito tributário, decorrente de acordo 
entre pessoas físicas ou jurídicas".

Conforme bem assinalou o Juízo de 1o grau:" O tributo 
estadual não constitui crédito de nenhuma das partes e não poderia 
ser objeto de transação".

Anote-se, de outro lado, que pelo princípio da causalidade, 
aquele que deu causa à propositura da demanda ou à instauração 
de incidente processual é que deve responder pelas despesas daí 
decorrentes.

Na presente hipótese o apelante deu causa ao ajuizamento do 
executivo fiscal, cuja extinção se fez pela satisfação do débito por 
compensação, devendo, assim, suportar os ônus sucumbenciais.

Nesse sentido, encontramos o ensinamento de Theotônio 
Negrão sobre o artigo 20 do Código de Processo Civil:

(...)
Em casos semelhantes a jurisprudência se posiciona da 

seguinte forma:
(...)
Assim, por todo o exposto, voto no sentido de negar 

provimento ao recurso.

Com efeito, não cabe a esta Corte rever entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem, quanto ao princípio da causalidade, porquanto demandaria o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, inviável em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, segue um julgado a título exemplificativo:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. PROCESSO DE EXECUÇÃO 
JULGADO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO EM 
RAZÃO DA PERDA DO OBJETO, EM RAZÃO DE O ACÓRDÃO 
EXEQUENDO HAVER SIDO RESCINDIDO. AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO DO EXEQUENTE/EMBARGADO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SITUAÇÃO PECULIAR DOS 
AUTOS. ART. 20 DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O princípio da casualidade requer a verificação, caso a 
caso, das circunstâncias que deram motivo à extinção do processo, 
principalmente nas hipóteses em que tenha tal evento sido verificado 
pela perda de seu objeto, de modo a não se estabelecer a relação de 
casualidade e a respectiva sucumbência.

2.   No caso em exame, as instâncias ordinárias, ao analisar o 
conjunto fático-probatório dos autos, diante das peculiaridades do 
caso em questão, concluíram que não há que se falar em 
sucumbência e, em especial, pagamento de verba honorária a 
qualquer das partes, uma vez que não há como identificar quem deu 
causa ao insucesso da demanda; ocorre que o título executivo perdeu 
sua eficácia em face da declaração de inconstitucionalidade da Lei 
Municipal que garantia aos Servidores do Município as vantagens 
pecuniárias objeto da execução.

3.   Não há como acolher a pretensão autoral de condenação 
do Município em ônus sucumbenciais, já que não se pode afirmar que 
este carecia de razão em resistir, tendo em vista que o processo foi 
extinto sem que houvesse oportunidade de comprovar que a 
pretensão era incabível ou improcedente, como de fato era, já que 
rescindido o acórdão executado.

4.   As disposições do art. 20 do CPC, tido por violado, não tem 
o alcance pretendido pelo ora agravante, pois, ao disciplinar que a 
sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor os ônus da 
sucumbência, não dispõe regra que se mostre adequada para reger o 
caso em apreço. Neste caso, não houve condenação dos 
exequentes/embargados, seja porque a execução foi extinta de ofício 
ou porque os embargos foram extintos por perda de objeto.

5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 348.875/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, 
DJe 2/10/2013.)

Dessarte, confirmada pela Corte de origem a pretensão resistida, 
configura-se legítima a condenação em custas e despesas processuais.
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No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PRETENSÃO RESISTIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO 
DA INSTITUIÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. Nas ações de exibição de documento, a instituição financeira 
é condenada em honorários advocatícios quando houver pretensão 
resistida em fornecer os documentos pleiteados, aplicando-se os 
princípios da sucumbência e da causalidade.

2. O Tribunal de origem consignou que não houve pretensão 
resistida, diante da falta de pedido administrativo e da apresentação 
dos documentos junto à contestação.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 431.719/MG, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, 
DJe 24/02/2014.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PRETENSÃO 
RESISTIDA. OCORRÊNCIA. VERBETE Nº 7/STJ. INTERESSE DE 
AGIR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. 
CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Confirmado o pedido administrativo e reconhecida a 
pretensão resistida, presente o interesse de agir, necessário à 
procedência da ação cautelar.

2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos 
autos, entendeu pelo interesse de agir do agravado, afastando a tese 
de carência de ação. Incidência do enunciado 7 da Súmula/STJ.

3. Havendo resistência em fornecer a documentação pleiteada, 
revela-se legítima a condenação em honorários advocatícios.

Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação 

de multa de 5% sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 557, § 
2º), ficando a interposição de novos recursos condicionada ao prévio 
recolhimento da penalidade imposta.

(AgRg no AREsp 351.597/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
24/10/2013.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
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DOCUMENTOS. PRETENSÃO RESISTIDA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA.

1. A procedência da ação cautelar de exibição de documentos, 
ajuizada em razão da recusa do fornecimento de cópias dos 
documentos solicitados, impõe a condenação da parte vencida ao 
pagamento dos ônus de sucumbência, tendo em vista a aplicação do 
princípio da causalidade.

2. No caso, o Tribunal de origem concluiu que houve pretensão 
resistida, pois verificou existir prova de pedido administrativo feito 
pela parte autora, que não foi atendido pela ré. Alterar esse 
entendimento é inviável em recurso especial, ante o óbice da Súmula 
n. 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 243.743/RS, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2013, 
DJe 22/04/2013.)

Cabe mencionar, ainda, que a Corte de origem decretou a invalidade da 
cláusula contratual que negociou as custas judiciais, e, assim, a irresignação recursal está 
obstada também pela Súmula 5/STJ.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0317423-7 AREsp 829.584 / RJ

Números Origem:  02145784020048190001  20041200587608  201524564084  2145784020048190001

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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